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Lilo Clareto

Povo s t r a d i c i o n a i s

Ribeirinhos  
de Belo Monte

“Aquele chão ainda estava a come-
çar, recém-recente. As sementes ali 
se davam bem, o verde se espraian-
do em sumarentas paisagens. A vida 
se atrelava no tempo, as árvores es-
calando alturas. Um dia, porém, ali 
desembarcou a guerra, capaz de todas 
as variedades de morte. Em diante, 
tudo mudou e a vida se tornou de-
masiado mortal. Vieram da Nação 
apressados funcionários. Os dele-
gados da capital sempre cumprem 
pressas quando estão longe de sua 
origem. E avisaram que os viventes 
tinham que sair, convertidos de ha-
bitantes em deslocados”. A descrição 
do escritor sul-africano Mia Couto, 
em um dos contos do livro Histórias 
abensonhadas (Cia das Letras, 2012), 
ajuda a contar parte da história dos 
ribeirinhos de Belo Monte. Em um 
processo que se arrasta desde 2001, 
quando começaram a ser implanta-
dos os primeiros canteiros de obras e 
acampamentos de trabalhadores pa-
ra a construção da barragem da Usina 
Hidrelétrica de Belo Monte, os ribei-
rinhos se tornaram deslocados. 
O termo ribeirinho comporta uma 
definição ampla. No Xingu, eles 
são denominados beiradeiros, que 
vivem no beiradão. De acordo com 
Sônia Barbosa Magalhães, cientista 

social e professora da Universidade 
Federal do Pará (UFPA), as carac-
terísticas desse grupo resultam da 
relação que mantêm com a nature-
za, especialmente com o rio, com-
binando múltiplas atividades que se 
destinam à subsistência e ao merca-
do e que guardam forte relação com 
os períodos de cheias e de secas e 
com os recursos naturais disponí-
veis. A pesquisadora é uma das co-
ordenadoras de um relatório sobre a 
situação das famílias de pescadores 
e lavradores que foram deslocados 
do seu ambiente, publicado pela 
Sociedade Brasileira para o Progres-
so da Ciência (SBPC) em 2017 e 
intitulado: A expulsão de ribeirinhos 
em Belo Monte.

O rio Xingu tem seis meses de cheia, 
com grande parte das ilhas submer-
sas (a intensidade das cheias varia ao 
longo dos anos), e seis meses do ano 
de secas com ilhas e praias expostas. 
No mesmo relatório da SBPC, as 
pesquisadoras Ana De Francesco, 
da Universidade Estadual de Cam-
pinas (Unicamp), Alexandra Frei-
tas, Clara Baitello e Denise da Silva 
Graça, do Instituto Socioambiental 
(ISA), explicam: “Os ribeirinhos 
que habitavam a região do médio 
Xingu, onde hoje se encontra o re-
servatório da Hidrelétrica de Belo 
Monte, desenvolveram saberes e 
práticas ao longo dos anos, em um 
processo de experimentação e inte-
ração com o ambiente, transmitidas 

A Usina de Belo Monte gerou fortes impactos na vida da população ribeirinha 
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e enriquecidas ao longo de gerações 
no dia a dia do beiradão. Esses sabe-
res estão presentes nas construções 
das casas, nos cultivos das roças, nos 
quintais agroflorestais, nas áreas de 
pesca e nas estratégias adotadas para 
responder à dinâmica das variações 
sazonais do rio Xingu”.

Bilocalidade e deslocamento duplo 

Outra característica do modo de vi-
da desse grupo é adotar um fluxo de 
vida que reveza a permanência no 
beiradão e na cidade, em casas loca-
lizadas perto do rio já que o principal 
meio de transporte é o barco. Con-
forme explicam as pesquisadoras da 
Unicamp e do ISA, além de ser um 
ponto de apoio para a comercializa-
ção de produtos da pesca, da roça e 
do extrativismo, a casa na cidade era 
um meio de acessar educação para os 
filhos e os serviços públicos de saú-
de. Entretanto, a dupla moradia não 
foi reconhecida pela Norte Energia, 
consórcio de empresas responsável 
pela construção da hidrelétrica, for-
çando os ribeirinhos a se identifica-
rem, na ocasião do cadastro socioe-
conômico, como sendo urbanos ou 
rurais. “Para a Norte Energia, a em-
presa concessionária de Belo Monte, 
e para o governo federal, os ribeiri-
nhos sequer existiam. Ainda mais 
perverso do que expulsá-los da beira 
do Xingu era negar aquilo que são, 
torná-los um ‘não ser’. E essa perver-
são foi cometida com eles”, afirmou 
para a Ciência & Cultura a jornalista 

e documentarista Eliane Brum, que 
desde 2011 faz reportagens sobre os 
impactos da construção da barra-
gem na vida dos ribeirinhos.
Não é possível, entretanto, atribuir 
esse posicionamento da Norte Ener-
gia a algum tipo de desconhecimen-
to sobre as características do modo 
de vida ribeirinho. “A Norte Energia 
tem larga experiência de construção 
de barragens na região. Isto porque 
a Norte Energia é um consórcio de 
empresas do qual 49,98% são for-
mados pela Eletrobrás e suas sub-
sidiárias (Eletronorte e Chesf ). A 
Eletronorte lidera a composição do 
consórcio com 19,98%. A empresa 
iniciou a construção de hidrelétri-
cas em 1974, com a hidrelétrica de 
Tucuruí também no estado do Pará. 
Logo, no setor elétrico, é quem mais 
conhece a região e suas especificida-
des”, afirmou Magalhães. 
Na cidade, o deslocamento levou 
famílias para bairros longe do rio, 
inviabilizando a manutenção das 
embarcações e gerando um custo 
de transporte para a realização da 
atividade pesqueira que não havia 
antes. A área dos baixões de Altami-
ra foi transformada em um parque 
municipal, desfigurando a estrutura 
da localidade. O deslocamento ru-
ral atingiu todos os moradores do 
trecho do Xingu onde foi constru-
ído o reservatório da hidrelétrica e o 
deslocamento urbano atingiu 56% 
das famílias. Por falta de acesso ao 
território e aos seus recursos naturais 

muitos tiveram que abandonar ati-
vidades extrativistas e a pesca.
De acordo com os pesquisadores da 
Pontifícia Universidade Católica do 
Paraná (PUC-PR), Liana da Silva, 
Bruna Gonçalves e Carlos de Souza 
Filho, no Brasil, as construções de 
barragens para a geração de energia 
elétrica, iniciadas de forma mais in-
tensa na década de 1970, hoje estão 
voltadas para a região da Amazônia. 
A implantação dessas barragens tem 
ocasionando graves violações dos di-
reitos humanos, em um padrão na-
cional recorrente. No caso de Belo 
Monte, houve a violação dos direitos 
humanos pelo deslocamento com-
pulsório do grupo, pelo esfacelamen-
to do seu modo de vida e  de sua inte-
gralidade física e cultural. Para além 
desses fatores há os danos ambientais, 
“já que a construção da hidrelétrica 
devastou o ambiente natural, sub-
mergindo ilhas, tornando a água im-
própria para o consumo em muitos 
locais, apodrecendo e extinguindo 
espécies de peixes que eram relevan-
tes para o modo de vida de subsistên-
cia do ribeirinho”, afirmam. 

Velhos olhares Para Brum esse 
olhar sobre os povos indígenas e a 
Amazônia ainda é, para grandes por-
ções do Brasil, o mesmo da ditadu-
ra civil-militar. “É ainda o olhar do 
colonizador, que vê a floresta como 
um corpo para exploração e espo-
liação. E olha os povos da floresta 
como aqueles que não têm nenhum 
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conhecimento a compartilhar e, 
portanto, nem mesmo o direito de 
determinar seu próprio destino”, 
afirma. “É evidente que este olhar 
tampouco é inocente, já que ele sus-
tenta um tipo de ‘desenvolvimento 
predatório’. Trata-se, portanto, de 
desmatar para explorar, transfor-
mando a floresta em pasto para boi, 
plantação de soja, extração de miné-
rio ou hidrelétrica”, complementa.
Ainda na opinião da jornalista, os ri-
beirinhos ou beiradeiros expulsos por 
Belo Monte foram submetidos tam-
bém à outra concepção muito difun-
dida: a conversão de povos tradicio-
nais em pobres urbanos. As narrativas 
coletadas por Ana De Francesco e co-
laboradoras confirmam esse fenôme-
no. Um grande número de famílias 
vive uma situação de precariedade em 
relação à alimentação, saúde, geração 
de renda e qualidade de vida. Foi o 
que contaram os ribeirinhos Mano-
el Antônio Dias de Almeida e Isabel: 
“hoje tem que comprar tudo. Lá na 
ilha tinha peixe, carne, frutas, arroz, 
feijão, farinha, tapioca. Hoje tudo 
mudou. Antes eu dizia, menino passa 
a bacia com essa goma para fazer uma 
tapioca para merendar. Hoje eu digo, 
menino pega o dinheiro para ir lá no 
mercado comprar alguma coisa para 
comer”. Ainda de acordo com essas 
pesquisadoras, as famílias estão con-
vivendo com problemas de violência 
urbana e insegurança: casas e barcos 
são roubados, roças saqueadas, a caça 
tornou-se uma atividade predatória e 

descontrolada. “O que ocorreu foi a 
ruptura dos mecanismos tradicionais 
de controle territorial ... assim, áreas 
que antes eram protegidas pelos ri-
beirinhos, que zelavam pelos recursos 
que ali existiam, hoje estão vulnerá-
veis a um uso abusivo e predatório”, 
afirmam. 

Resistência A despeito da violência 
com que o deslocamento das pessoas 
desse grupo foi conduzido, há pro-
cessos de resistência. “A resistência 
é diuturna e muitas vezes silenciosa. 
Está nas idas e vindas sem resposta ao 
escritório da Norte Energia; nas de-
núncias constantes ao Ministério 
Público Federal, à Defensoria Públi-
ca da União e do estado do Pará; na 
participação em reuniões com os mo-
vimentos sociais, como o Movimento 
Xingu Vivo e outros”, afirmou Ma-
galhães. A expressão mais concreta da 
luta pela reterritorialização dos povos 
ribeirinhos, condição para recompor 
seu modo de vida e para reparação 
dos danos ambientais causados pela 
barragem e seu reservatório, é o Con-
selho Ribeirinho. Reconhecido pelo 
Instituto Brasileiro do Meio Ambien-
te e dos Recursos Naturais Renováveis 
(Ibama), o conselho foi constituído 
com apoio da SBPC, do Ministério 
Público Federal, da Defensoria Públi-
ca da União e de organizações como 
o Instituto Socioambiental e o Movi-
mento Xingu Vivo Para Sempre. “O 
Conselho Ribeirinho foi um enorme 
ato de resistência, uma afirmação de 

existência. E, junto com essa afirma-
ção, a possibilidade de determinar seu 
destino. Até então era uma empresa 
privada que dizia quem era ribeirinho 
e quem não era ribeirinho, o que é to-
talmente perverso. A partir da consti-
tuição do Conselho Ribeirinho, os ri-
beirinhos dizem quem são. E, a partir 
desse reconhecimento, os beiradeiros 
têm lutado pelo reassentamento, mas 
não qualquer reassentamento. Têm 
lutado pela criação de um território 
ribeirinho no Xingu”, afirmou Brum. 
A jornalista defende a necessidade do 
apoio de amplos setores da socieda-
de brasileira. “Não por concessão ou 
por bondade, mas porque a sociedade 
brasileira tem uma dívida com essas 
populações que, junto com os povos 
indígenas, são as que mantêm a flores-
ta em pé”, diz.
“No meu modo de ver, permanecer 
na beira do rio sob as condições mais 
adversas, sem casa, sem lugar é uma 
forma por excelência de resistir. E o 
livro publicado pela SBPC é uma ma-
nifestação concreta dessa resistência, é 
resultado da permanência deles para 
resgatar o que restou do seu territó-
rio”, disse a pesquisadora da UPFA, 
que concluiu afirmando que “negar a 
existência de povos indígenas e povos 
tradicionais não é resultado e nem po-
de ser atribuído a um imaginário dis-
torcido. É uma questão do Estado, do 
reconhecimento de direitos e diz res-
peito a toda sociedade, a todos nós”.

Patrícia Mariuzzo
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